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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de recurso interposto pelo Liceu de Artes e Ofícios contra decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro que promoveu o aluno André Costa Gomes, retido na 1ª série do ensino médio, em 1999, devido à freqüência inferior a 75% nos componentes curriculares Física, Desenho Técnico, Biologia e Programas de Saúde, Inglês e Laboratório de Ensaios Tecnológicos.

Discordando da decisão da escola, que indeferiu o seu pedido de reconsideração, o pai do aluno protocolou recurso junto à Diretoria de Ensino da Região Centro.

A comissão de Supervisores de Ensino, designada para análise do recurso, manifestou-se favorável à promoção do aluno para a 2ª série do ensino médio. Tal parecer foi acatado pelo Dirigente Regional de Ensino e o processo enviado à escola para ciência do interessado.

A direção do Liceu de Artes e Ofícios, por sua vez, protocolou, em 27-3-00, expediente na Diretoria de Ensino da Região Centro esclarecendo que o pai do aluno impetrara ação judicial para que a escola procedesse à matrícula na 2ª série do ensino médio e do curso de educação profissional Técnico em Edificações. Informou ainda que, em virtude da prevalência da ação judicial sobre a administrativa, a direção aguardaria o julgamento da mesma para as devidas providências. 

Em 17 de abril, a direção da escola recorre a este Conselho da decisão da Diretoria de Ensino, alegando que a escola não incorreu em qualquer ilegalidade, no que se refere às normas regimentais e ao disposto na Deliberação CEE n.º 11/96. 

Em 26-5-00, a direção solicitou que fosse apensado ao expediente, através da Diretoria de Ensino, a conclusão da ação cautelar, julgada improcedente pelo MM. Juiz de Direito. Analisando os fatos à luz da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o MM Juiz considera que, "apesar de o aluno ter obtido nota final superior a 6,0 em todas as matérias curriculares, o critério para aprovação adotado pela instituição de ensino, de acordo com sua proposta pedagógica, e em obediência à lei é duplo, ou seja, o aluno, para ser aprovado, deverá reunir nota final superior a 6,0, o que de fato ocorreu, e atingir frequência mínima de 75% em cada matéria constante do currículo escolar”. Conclui, assim, que, tendo sido o aluno reprovado por não atingir a freqüência mínima exigida, em cinco matérias, “não se poderá proceder de maneira diversa, sob pena de estar se prejudicando a própria formação intelectual e moral do autor”.

Atendendo a solicitação da escola, a Dirigente Regional de Ensino encaminhou o documento ao CEE, propondo a manutenção da decisão administrativa inicial que promovera o aluno.

Tendo em vista a manifestação da Dirigente Regional de Ensino e a sentença do poder judiciário, o expediente foi encaminhado à apreciação da Câmara de Legislação e Normas deste Conselho, que, em 05-7-00, concluiu pela sustação do trâmite do presente processo "até que seja conhecida a sentença que vier a ser prolatada no Mandado de Segurança impetrado pelo representante do aluno e que tramita sob liminar concedida oportunamente. Em 27-7-00, foi dada ciência de tal Parecer à Diretora do Liceu de Artes e Ofícios. 

Em 01-8-00, o MM. Juiz de Direito da 12ª Vara da Fazenda Pública concedeu segurança ao mandado impetrado, determinando que a matrícula do aluno fosse efetivada, na 2ª série do ensino médio, em cumprimento à decisão da Diretoria de Ensino Centro, até apreciação definitiva do recurso pelo Conselho Estadual de Educação.

Tendo em vista a sentença judicial proferida no mandado de segurança, e considerando que a mesma não adentrou no mérito da decisão de promover o aluno, objeto do recurso interposto, o expediente foi encaminhado, pela competência, à Câmara de Ensino Médio deste Conselho, em 28-9-00,  para análise e decisão. 

Em 07-11-00, foram juntados ao processo os seguintes documentos: 

· cópia da sentença judicial da 12ª Vara da Fazendo Pública, datada de 08-8-2000, que declarou extinto o processo sem julgamento do mérito e revogou a liminar concedida;

· declaração de matrícula expedida pela  Escola Estadual Cidade de Hiroshima, em 06-10-00, comprovando estar o aluno em questão matriculado na  2ª série do ensino médio, no período da manhã; 

· declarações comprovando aprovação em exames de classificação para ingresso nos cursos Técnico de Construção e Manutenção Civil e Técnico em Edificações, na Escola Técnica Federal de São Paulo e no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, respectivamente;

· declaração de transferência, a pedido do aluno, expedida pelo Liceu de Artes e Ofícios e datada de 16-8-00. 

1.2. APRECIAÇÃO

O presente processo, iniciado com pedido de recurso dirigido a este Conselho pelo Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo contra ato da Diretoria de Ensino da Região Centro que promoveu o aluno André Costa Gomes, retido por não ter atingido a freqüência mínima exigida regimentalmente para promoção, tramitou paralelamente na esfera judiciária, com mandado de segurança, concessão de liminar e, ao final, sentença judicial que declarou extinta a ação sem julgamento do mérito. 

Na esfera administrativa, o recurso interposto pela escola deve ser analisado à luz da Deliberação CEE n.º 11/96 e Indicação anexa n.º 12/96, que estabelece normas e procedimentos visando ao atendimento de pedidos de reconsideração e recursos impetrados contra os resultados finais de avaliação do desempenho do aluno. 

No presente processo, verifica-se que, embora tenha obtido aproveitamento satisfatório em todos os componentes curriculares,  o aluno não cumpriu a exigência relativa  à freqüência mínima de 75%, em cada disciplina, conforme previsto no regimento escolar.  Sobre esse aspecto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece que "o controle da freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de 75% do total de horas letivas para aprovação".  Este Conselho, ao disciplinar a questão para o sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabeleceu na Indicação CEE nº 09/97, anexa a Deliberação nº 10/97, que " a freqüência não influi na apuração do rendimento escolar" e que "está a cargo da escola a apuração da freqüência, nos termos do seu regimento", acrescentando que "a exigência de freqüência às aulas, respeitados os 75% sobre o total estabelecido pela Lei,  deve estar de acordo com a proposta pedagógica da escola, que poderá determinar essa exigência percentual também sobre as aulas específicas de cada componente curricular". 

Isto posto, considerada a documentação arrolada ao processo e as análises efetuadas nas instâncias administrativa e judiciária, não há, no presente caso, evidências que justifiquem alterar a decisão da escola. 

O acolhimento ao recurso interposto pelo Liceu de Artes e Ofícios ratifica a posição deste Colegiado no sentido de que a interferência na autonomia da escola, por parte de instâncias superiores, deverá ocorrer somente quando forem constatadas irregularidades no processo de avaliação, atitudes discriminatórias contra o aluno ou descumprimento das normas regimentais da escola. Prevalece, assim, o princípio da autonomia da escola, consagrado na LDB, que, em seu artigo 12, atribui ao estabelecimento de ensino, as incumbências de “elaborar e executar a sua proposta pedagógica; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento e informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.”

Centrada ainda na autonomia responsável da escola, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional introduz os mecanismos de classificação e reclassificação que possibilitam à escola, com base na idade e mediante avaliação por ela realizada, definir a série adequada à matrícula do aluno.

2. CONCLUSÃO

Acolhe-se o recurso impetrado pelo Liceu de Artes e Ofícios que reteve o aluno André Costa Gomes na 1ª série do ensino médio. Recomenda-se que a escola que o acolheu proceda à avaliação de competências, classificando ou reclassificando o aluno na série adequada ao seu grau de desenvolvimento e de conhecimento. 

São Paulo, 18 de julho de 2001

a) Cons. Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DE CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Consº Bahij Amin Aur declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001. 

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                        Presidente da CEM 
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